
PARECER  Nº        , de 2019         
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 51, DE 2018.
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo Estadual a criar o serviço de atendimento de enfermagem nos cemitérios localizados no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação com base no artigo 31, § 1º do Regimento Interno Consolidado, que concluiu que inexistem quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídica, sendo assim, manifestou-se favorável ao projeto.

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Ademais, sob a ótica pertinente desta comissão, cabe-nos analisar os aspectos financeiros; tampouco poderia ser alegado vício material de inconstitucionalidade que impeça a tramitação do presente projeto, pois tal fase já foi superada.

Assim, há se observar que a prestação dos serviços funerários é típica competência municipal, por se tratar de atividade de interesse local (art. 30, I e V, da CF).

Sobre o assunto, é pertinente a lição de Hely Lopes Meirelles:

“O serviço funerário é de competência municipal, por dizer respeito a atividades de precípio interesse local — quais sejam: a confecção de caixões, a organização de velório, o transporte de cadáveres e a administração de cemitérios. As três primeiras podem ser delegadas pela Municipalidade, com ou sem exclusividade, a particulares que se proponham a executá-las mediante concessão ou permissão, como se pode o Município realizá-las por suas repartições , autarquias, fundações ou empresas estatais.“ (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 465, g.n.).

Importa destacar que esta propositura se constitui como Proposta de Lei meramente autorizativa. Assim, caso aprovada, a proposição não geraria despesas imediatas, haja vista seu caráter autorizativo, que resguarda a discricionariedade inerente ao Poder Executivo para a concretização da medida proposta. 

Desta maneira, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição. 

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 51, de 2018.

Sala das Comissões,

Deputado Castello Branco
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